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Introdução 

Em reunião promovida pela Procuradoria da República no Município de Al-
tamira/Ministério Público Federal em 11 de agosto de 2016, realizada na sede 
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) em São Paulo, com 
o objetivo de elaborar um Estudo de Ocupação e Uso das margens e ilhas do 
Reservatório da usina Belo Monte pelas populações tradicionais do rio Xingu, 
foram levantadas questões específicas relacionadas à Água, e que o presente 
Relatório procura responder:

1.	 Considerando a variação da cota do reservatório (mínima e máxi-
ma), quais as áreas consideradas seguras em terra firme, nas ilhas 
e nas margens dos igarapés?

2.	 Quais as áreas e quais os riscos relativos ao aumento do lençol 
freático? Há previsão a curto, médio e longo prazo sobre o com-
portamento deste aumento?

Estas duas questões foram identificadas como possíveis de serem respondidas 
a partir de evidências empíricas disponíveis que pudessem ser analisadas após 
a conclusão do enchimento do reservatório da UHE Belo Monte, ocorrida em 
13 de fevereiro de 2016. E dessa forma, passíveis de serem utilizadas como ele-
mentos orientadores no processo de reocupação pelas populações ribeirinhas 
dos territórios localizados nas bordas do reservatório formado após o início de 
operação da UHE Belo Monte.

Avaliação do regime hidrológico do rio Xingu 
na região ribeirinha de Altamira pós-formação 
do reservatório da UHE Belo Monte
Algumas questões devem ser preliminarmente assinaladas com relação às alte-
rações do regime hidrológico do rio Xingu em função da formação do reserva-
tório do AHE Belo Monte. 

Inicialmente, o Quadro 1 que se segue apresenta os dados apresentados pela 
Eletrobrás em agosto de 2009, na oportunidade em que a ANA-Agência Na-
cional de Águas considerou concluída a fase de solicitação de estudos, comple-
mentações e esclarecimentos, e passou à análise técnica do pedido de DRH-
Declaração de reserva de disponibilidade hídrica para o AHE Belo Monte.
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Figura 1 - Níveis sazonais de água em Altamira, ano médio

Fonte: Molina, J. Painel de Especialistas Análise Crítica do Estudo de Impacto Ambiental do 
Aproveitamento Hidrelétrico de Belo Monte, 2009.
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Conforme o projeto, observa-se que a cota do reservatório para operação do 
AHE Belo Monte foi definida em 97,0 m, sem apresentar variação na medida 
em que os níveis máximo e mínimo são os mesmos. 

A variação das cotas durante a operação do AHE Belo Monte já havia sido 
identificada por Jorge Molina em seu estudo sobre as “Questões hidrológicas 
no EIA BELO MONTE”, por ocasião da elaboração do Painel de Especialistas: 

Quadro 1 - Características hidrológicas do projeto UHE Belo Monte

Área de drenagem do eixo de barramento (km²) 447.719

Potência instalada (MW) 11.000 + 233

Energia firme local (MWmed) 4.318,5 + 148,3

Fator de capacidade da usina 0,40

Nível d’água máximo normal a montante (m) 97,0

Nível d’água mínimo normal a montante (m) 97,0

Nível d’água máximo maximorum a montante (m) 97,5

Deplecionamento previsto (m) 0

Vazão natural Q95% (m³/s) 939

Vazão média natural QMLT (m³/s) 7.851

Vazão máxima Tr = 10.000 anos (m³/s) 61.889

Vazão mínima média mensal (m³/s) 444

Vazão máxima média mensal (m³/s) 30.129

Fonte: Estudo de Viabilidade do Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte, 2009
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Figura 2 - Localização da Estação Fluviométrica Altamira

Fonte: Hidroweb (http://www.snirh.gov.br/hidroweb/. Acesso em 31/10/2016).

Objetivo

O objetivo deste estudo é levantar elementos para a definição da cota que pode 
ser considerada de segurança para o processo de reocupação pelas populações 
ribeirinhas dos territórios localizados nas bordas do reservatório formado após 
o início de operação da UHE Belo Monte.

Metodologia utilizada

A partir do dia 08 de dezembro de 2015 a empresa Norte Energia passou a 
fornecer dados relativos à cota de operação nos sítios Belo Monte, Pimental e 
Altamira – Montante.

Foram considerados os dados coletados pela empresa no sítio Altamira – Mon-
tante, cuja localização não se encontra definida pela empresa. Presume-se que 
os dados informados sejam relativos à estação Altamira sob responsabilidade 
da Agência Nacional das Águas (ANA) – código 18850000, localizada na la-
titude sul 03º 12’ 53’’ e longitude oeste 52º 12’ 44’’, que abrange uma área de 
446.203,00 km2, com início de operação em 01/01/1984.

1	 Foram somente consideradas as cotas verificadas e não consideradas as cotas previstas. 
2	 A partir de 11 de julho os dados disponibilizados passaram a ser horários e são referen-
tes ás cotas verificadas a montante da UHE Pimental.
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3	 Foram consideradas as cotas mínimas verificadas em cada um dos horários de cada dia.

O Quadro 2 que se segue apresenta os dados relativos às cotas observadas na re-
ferida estação no período de 12 de fevereiro a 29 de agosto de 2016, destacando 
a cota máxima verificada para cada um dos meses no período considerado.

O projeto da usina foi dimensionado para operar na cota 97. O enchimento do 
reservatório foi concluído em 13 de fevereiro de 2016.

O AHE Belo Monte foi inaugurado em 05 de maio de 2016, quando a operação 
passou a ser comercial.

As informações do Quadro 2 indicam que a cota máxima foi verificada em 03 
de abril de 2016, atingindo 97,71 m.

Assim, recomenda-se que a reocupação pelas populações ribeirinhas tradi-
cionais dos territórios localizados nas bordas do reservatório formado após o 
início de operação da UHE Belo Monte se dê a partir da cota 97,8 m.

No que se refere aos dados relativos ao deplecionamento do reservatório, a ava-
liação é ainda restrita ao início do período de estiagem no rio Xingu, conforme 
se pode verificar a partir dos dados apresentados no Quadro 3 que se segue:

Quadro 2 - Cotas máximas observadas na Estação Fluviométrica Altamira no período Fevereiro 
– Agosto de 20161

Mês/ Data Cota Máxima (m) Nº de dias com medição

Fevereiro/2016 26/29

   09-10 97,22

Março/2016 24/31

31 97,58

Abril/2016 23/30

03 97,71

Maio/2016 25/31

14 97,29

Junho/2016 02/30

01 97,05

Julho/20162 21/31

11 97,00

Agosto/2016 28/31

01 95,95

Fonte: NESA - Boletim Informativo de Vazões e Níveis.
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Observa-se que o deplecionamento do reservatório do AHE Belo Monte atin-
giu a cota de -2,32 m em relação à cota de operação, nos dias 22, 23 e 24 de 
agosto de 2016.

Ou seja, ao contrário do que indicava a previsão do projeto do AHE Belo Mon-
te (ver Quadro 1), até a data em que foram levantadas e disponibilizadas infor-
mações a esse respeito (29/agosto/2016), o reservatório apresenta um processo 
de deplecionamento que tende a se agravar se for considerado que as vazões 
mínimas no rio Xingu ocorrem nos meses de setembro e outubro. 

A Figura 3 apresenta as vazões afluentes do rio Xingu, indicando as vazões 
máxima, mínima e média para cada mês.

Como resultado da redução das vazões, a distância da margem poderá alcançar 
valores significativos, notadamente nas regiões de baixa declividade nas proxi-
midades do reservatório.

Fonte: NESA - Boletim Informativo de Vazões e Níveis.

Quadro 3 - Cotas mínimas observadas a Montante da UHE Pimental no período de Agosto de 20163

Data Cota Mínima (m)

11/08 95,29

12/08 95,26

14/08 95,06

16/08 94,92

17/08 94,81

18/08 94,76

19/08 94,75

20/08 94,70

21/08 94,69

22/08 94,68

23/08 94,68

24/08 94,68

25/08 94,71

26/08 94,70

27/08 94,70

28/08 94,70

29/08 94,70
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Avaliação das consequências do reservatório do 
AHE Belo Monte na elevação do lençol freático

O reservatório impõe uma nova situação para as suas adjacências, provocando 
uma das mais importantes modificações decorrentes do enchimento de reserva-
tórios que se processa inevitavelmente no subsolo, na medida em que volumes 
significativos de água oriundos da represa percolam para o interior dessas zonas, 
constituindo novos aquíferos ou realimentando aquíferos livres já existentes e 
induzindo alteamentos no lençol freático, que se propagam para o interior da 
área do entorno e podem resultar em alterações na umidade subsuperficial.

Segundo Albuquerque Filho et al. (2010) essas modificações ocorrem pelo fato 
de que os cursos d’água onde são instaladas as barragens são componentes do 
ciclo hidrológico da região e mantém conexão hidráulica com o aquífero livre 
adjacente, sendo por ele alimentado na maior parte do tempo, excetuando-se 
o período chuvoso, quando a precipitação pluviométrica aflui diretamente à 
bacia por meio do escoamento superficial, consubstanciando volumes signifi-
cativamente superiores aos recebidos das descargas subterrâneas.

Figura 3 - Vazões Afluentes do rio Xingu

Fonte: AHE Belo Monte, EIA (2008)
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A superfície da água nos aquíferos livres adjacentes aos reservatórios formados 
sofre, inicialmente, reajustes transitórios (Figura 3). No longo prazo, tais efeitos 
evoluem para mudanças permanentes nesse sistema hidrogeológico. A modifi-
cação no comportamento natural das águas subterrâneas constitui um processo 
que evolui a partir do início do enchimento do reservatório, quando um sistema 
de fluxo transitório é imediatamente induzido nas suas áreas marginais. Isso 
decorre do fato de que, ao se provocar o represamento do rio que funciona como 
receptor das descargas subterrâneas, automaticamente o nível d’água nas bordas 
desse rio torna-se mais elevado do que o do aquífero, resultando na inversão nos 
sentidos dos fluxos subterrâneos que, temporariamente, passam a se estabelecer 
do reservatório para o sistema aquífero, realimentando-o. 

Caso os níveis d’água do aquífero adjacente sejam originalmente rasos, existe 
a tendência de se observar situações induzidas que se constituirão em difi-
culdades considerando-se o uso e ocupação do solo nos terrenos vizinhos ao 
reservatório. Nesse caso, ocorrendo elevações induzidas pelo enchimento do 
reservatório, independentemente da amplitude que elas representam, as novas 
condições podem agravar ainda mais o quadro, em termos de influência da 
água subterrânea.

Da mesma forma, quando os níveis d’água se encontram naturalmente próxi-

Figura 4 - Modelo esquemático da evolução do processo de elevações induzidas no lençol freático 
nas bordas de reservatórios.

 Fonte: José Luiz ALBUQUERQUE FILHO e Claudio Benedito Baptista LEITE (1994)
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mos à superfície podem ocorrer saturação dos solos superficiais, ocasionando 
o afogamento de raízes, acarretando prejuízos à flora local, e possibilitando a 
salinização - particularmente em regiões de clima quente - diminuindo, assim, 
a capacidade de produção agrícola da área, ou ainda a formação de nascentes e 
lagoas em zonas topograficamente mais deprimidas.

Yost Jr. & Naney (1975) constataram que a percolação de água subterrânea 
pode causar ou agravar uma ou mais das seguintes condições limitantes para o 
uso do solo ou dos recursos hídricos: 

a)	 perda de água no armazenamento do reservatório;

b)	 elevação do lençol freático e saturação do solo;

c)	 mineralização da água subterrânea e das águas de superfície;

d)	 perda de recursos hídricos;

e)	 salinização de solos;

f)	 proliferação, no solo, de plantas freatófitas indesejáveis; e

g)	 diminuição da capacidade de drenagem superficial devido a col-
matação e obstrução de canais de escoamento de águas superfi-
ciais, como decorrência de proliferação de plantas freatófitas.

Por sua vez, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo – 
IPT (1989) considerou que poderão ocorrer os seguintes efeitos nos terrenos 
que margeiam o reservatório, em decorrência da elevação do lençol freático:

a)	 aumento da umidade do solo, que poderá implicar alteração das 
suas características de estabilidade estrutural natural e, como 
conseqüência, afetar fundações ou estruturas nele assentes;

b)	 saturação do subleito de vias, que poderão sofrer recalques dife-
renciais, devido às cargas aplicadas;

c)	 corrosão de estruturas enterradas tais como fundações, canaliza-
ções, reservatórios, dentre outros, podendo causar danos mútuos 
(estrutura/meio aquífero) pela troca de líquido estranho/perni-
cioso a cada um;
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d)	 condições de profundidades finais rasas, o que propicia o aumen-
to da evapotranspiração e, por conseguinte, o aumento do conte-
údo salino nos solos superficiais e sub-superficiais o que poderá se 
tornar pernicioso às culturas ali desenvolvidas;

e)	 condições de profundidades finais rasas que poderão afogar raízes 
de plantas; 

f)	 aparecimento de surgências perenes em encostas e vales que, a de-
pender da vocação do solo e de outros condicionantes locais (uso e 
ocupação, proteção vegetal, dentre outros) poderão se consubstan-
ciar em agentes deflagradores de processos erosivos lineares; 

g)	 afloramento do lençol freático ao longo de boçorocas eventual-
mente já existentes, o que poderá induzir reativação (naquelas es-
tabilizadas) ou aceleração do processo (naquelas ativas), por meio 
do carreamento de material nos pontos de surgência (piping);

h)	 afogamento de fossas, o que poderá se consubstanciar em focos de 
contaminação do aquífero livre. A depender de cada caso (quan-
tidade de fossas, principalmente), essa contaminação poderá ser 
apenas de caráter local ou mais abrangente; 

i)	 aumento da vazão de poços, como decorrência do aumento da 
espessura da lâmina d’água; 

j)	 desabamento das paredes de poços escavados (cacimbas) não re-
vestidos, provocado pela saturação e instabilização de tais trechos 
em virtude da elevação do nível d’água em seu interior; 

k)	 formação de áreas permanentemente alagadas ou mesmo de lago-
as perenes, em zonas topograficamente deprimidas, ou ainda, au-
mento das dimensões das lagoas ou zonas úmidas já existentes; e 

l)	 diminuição da descarga de base do sistema aquífero livre, em ca-
ráter regional, como conseqüência da diminuição dos gradientes 
hidráulicos subterrâneos resultantes da elevação do lençol freático.

No caso da região de Altamira, as informações com respeito às profundidades 
dos lençóis freáticos no período anterior à formação do reservatório do AHE 
Belo Monte são precárias, ou inexistentes, situação que dificulta uma avaliação 
e uma previsão do vigor do alteamento.
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A esse respeito, vale assinalar o EIA (2009) que assim se expressa:

“Os estudos da UFPA (ELETRONORTE, 2001 – Convênio FADESP/ELETRO-
NORTE) e da ELETRONORTE (2002) apresentam uma caracterização dos sis-
temas aquíferos identificados.

Tal caracterização foi utilizada nos estudos atuais, efetuando-se as complemen-
tações necessárias.

Nos trabalhos do EIA da UFPA, foram cadastrados 26 poços na área urbana de 
Altamira e 86 poços no trecho Altamira-Belo Monte, entre novembro de 2000 
e março de 2001, com medidas de profundidade dos níveis d’água. Entretanto, 
as fichas com os resultados dessas leituras não foram localizadas e como os poços 
cadastrados não têm identificação no campo, não foi possível a utilização desses 
dados diretamente nos estudos atuais. Nesse estudo também foram apresenta-
dos mapas de localização de poços e mapas de fluxos para a cidade de Altamira, 
obtidos a partir de medidas de níveis d’água nas campanhas efetuadas. Os dados 
referem-se a um curto período do ano, necessitando-se de dados referentes a 
outros períodos do ciclo hidrológico. Além disso, os níveis potenciométricos nos 
mapas de fluxos não se mostravam consistentes.

Foi apresentado pela UFPA um programa de controle da dinâmica da água sub-
terrânea decorrente da identificação de vários impactos relacionados com a ele-
vação e/ou rebaixamento do lençol freático. Nesse programa ficou caracterizado, 
porém, que a cota do futuro reservatório não ultrapassará os níveis de cheia do 
rio Xingu. Avaliou-se que os níveis de água subterrânea em Altamira, após o en-
chimento do reservatório, deverão ser muito próximos àqueles obtidos na época 
de cheia máxima do rio, deixando de ser observadas as variações sazonais nesses 
níveis.” (EIA - Volume 11 - Diagnóstico da ADA, p. 191).

Cabe aqui indicar a necessidade de estudos que possibilitem a confirmação do 
processo de alteamento dos níveis do lençol freático na região de Altamira, a 
despeito da afirmação de que “os níveis de água subterrânea em Altamira, após 
o enchimento do reservatório, deverão ser muito próximos àqueles obtidos na 
época de cheia máxima do rio, deixando de ser observadas as variações sazo-
nais nesses níveis”.

Demais questões hidrológicas 

Riscos de ondas no reservatório do AHE Belo Monte

Conforme Albuquerque Filho et al. (2010) “o corpo d’água formado e a sua 
superfície superior livre, sendo maiores do que a do antigo curso d’água, esta-
rão submetidos mais ainda à ação dos ventos, resultando em ondas que muitas 
vezes impactam significativamente as bordas do reservatório, por meio de ero-
sões nas suas encostas. Efeitos similares poderão ocorrer a partir de oscilações 
no nível d’água do reservatório, como decorrência do uso ou manejo adotado, 
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ou senão, a partir situações climáticas adversas ou naturalmente cíclicas na 
bacia do reservatório”. 

As informações disponíveis não permitem estimar a amplitude dos riscos que 
o reservatório do AHE Belo Monte poderá determinar para a segurança da 
navegação de pequeno porte no rio Xingu transformado em um lago. Reco-
menda-se o monitoramento da intensidade de ventos na região, de forma a 
gerenciar as condições de navegação em períodos de maior criticidade. 

Qualidade da água 

Com base na Nota Técnica n.º 129/2009/GEREG/SOF-ANA, de 30/setem-
bro/2009, elaborada pelos técnicos da ANA, Bruno Collischonn (Especialista 
em Recursos Hídricos/Hidrologia); Jorge Augusto Pimentel Filho (Especialista 
em Recursos Hídricos/Qualidade da água); Patrícia Rejane Gomes Pereira (Es-
pecialista em Recursos Hídricos/Qualidade da água); Rubens Maciel Wanderley 
(Especialista em Recursos Hídricos/Remanso); André Raymundo Pante (Espe-
cialista em Recursos Hídricos/Gerente de Regulação); e Francisco Lopes Via-
na (Superintendente de Outorga e Fiscalização) que possibilitou a emissão da 
DRH-Declaração de reserva de disponibilidade hídrica para o AHE Belo Monte, 
é possível ainda indicar algumas questões sob o ponto de vista hidrológico.

Proliferação de macrófitas

Na região da cidade de Altamira, devido à diminuição da circulação da água, 
poderá ocorrer um aumento da biomassa de macrófitas aquáticas e da con-
centração de nutrientes, favorecendo, dessa forma, o desenvolvimento de ma-
crófitas e, eventualmente, o florescimento de algas cianofíceas em locais com 
menor circulação e maior aporte de nutrientes (p. 19).

Eutrofização dos Corpos Hídricos - Igarapés de Altamira

Conforme previsto nos estudos de remanso efetuados especificamente nos iga-
rapés Altamira, Ambé e Panelas, os níveis d’água e velocidades serão afetados 
com a formação do Reservatório do Xingu, devido ao aumento das lâminas 
d’água nos igarapés e redução das velocidades do escoamento. 

As novas condições criadas poderão ser determinantes para o desenvolvimen-
to do processo de eutrofização, uma vez que os efluentes gerados na bacia e 
lançados, sem tratamento, nas águas dos igarapés resultarão em concentrações 
elevadas, devido aos efeitos de resistência à circulação da água e ao alto tempo 
de residência do reservatório formado.
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Os resultados das análises mostraram a grande interferência dos esgotos desse 
município no grau de trofia dos reservatórios, concluindo que o tratamento 
desses efluentes é indispensável para a manutenção da qualidade de água abai-
xo das condições do estado eutrófico. (p. 23)

Saneamento básico na região de Altamira

A questão central se refere à execução da Condicionante 2.10 - Licença de 
Instalação nº 795/2011, expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em particular das ações de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário no município de Altamira.

A Norte Energia deu início em 31/julho/2014 à operação do sistema de sane-
amento básico de Altamira, implantado como parte das condicionantes am-
bientais da Usina Hidrelétrica Belo Monte. Segundo a empresa, foi realizado 
um primeiro teste operacional do sistema de coleta e tratamento de esgoto. 
No teste, água foi bombeada de pontos da rede já instalada na cidade até as 
Estações Elevatórias de Esgoto (EEE) dos bairros Recreio e Colina. Dos dois 
pontos, a água foi levada, com sucesso, até a Estação de Tratamento de Esgoto 
(ETE), no bairro Aparecida. Também foram testadas estruturas do Sistema de 
Abastecimento de Água.

Entretanto, conforme o ISA no documento Dossiê Belo Monte (2015), “os 
R$ 485 milhões investidos na implantação de tubulações e na estação de tra-
tamento de esgoto e de água ainda não garantem o funcionamento do sanea-
mento básico na cidade de Altamira. Os moradores continuam usando o antigo 
sistema de fossas e poços, pois ninguém foi conectado ao sistema construído 
pela Norte Energia.” (p. 5)

Em relação a esta questão o ISA (p.30) afirma que “apesar dos investimentos, 
não há perspectiva de que esses sistemas entrem em funcionamento antes do 
barramento do rio, o que pode afetar substancialmente a qualidade da água 
dos aquíferos subterrâneos e do reservatório do Xingu, que servem à cidade e 
à população. As estações de tratamento estão prontas, mas as tubulações não 
estão conectadas aos domicílios e imóveis comerciais para receberem o esgoto, 
pois os ramais e ligações domiciliares não foram implantados pelo empreen-
dedor”. O documento do ISA também indica que o órgão licenciador (Ibama) 
afirmou que “os ramais de ligação domiciliar de esgoto são parte integrante e 
fundamental para que o sistema de esgotamento sanitário projetado alcance 
seu objetivo, portanto o empreendedor deve prever articulação junto à prefei-
tura local visando a implantação de 100% dos ramais domiciliares”.
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Cabe lembrar que desde 2009 o Ibama comprovou que o lençol freático de Al-
tamira está contaminado por esgoto doméstico e a água da cidade é imprópria 
para o consumo por conta das proximidades dos poços com as fossas das casas.

Face a essa situação, o Ministério Público Federal (MPF) ajuizou sua 22ª Ação 
Civil Pública em 07 de março de 2016 solicitando a paralisação emergencial do 
barramento do rio Xingu por agravar a poluição do rio e lençol freático da cidade 
de Altamira (PA) com esgoto doméstico, hospitalar e comercial, já que a con-
dicionante de implantação de saneamento básico, que evitaria esse impacto, até 
aquela data não havia sido cumprida. Conforme a ACP, “nas licenças ambientais, 
assim como nas propagandas da Norte Energia e do governo federal, a promessa 
era de que a cidade teria 100% de saneamento antes da usina ficar pronta. Até 
hoje, Altamira continua sem sistemas de esgoto e água potável”.

A condicionante do saneamento básico, considerada uma das mais importantes 
para viabilizar a Licença de Operação do AHE Belo Monte, estava prevista 
desde a Licença Prévia do empreendimento, concedida em 2010. Pelos pra-
zos do licenciamento, a usina deveria ter entregue sistemas de fornecimento 
de água potável e esgotamento sanitário no dia 25 de julho de 2014. Mesmo 
com essa ausência, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama) liberou 
a operação da usina e o barramento do rio Xingu no final do ano passado. Na 
Licença de Operação, emitida em novembro de 2015, o Ibama deu prazo até 
setembro de 2016 para que o saneamento de Altamira estivesse concluído.

Em 25 de agosto de 2016, a Juíza Federal do TRF 1, Maria Carolina Valen-
te do Carmo concedeu Liminar (Processo nº 269-43.2016.4.01.3903) para a 
suspensão da licença de operação nº 1317/2015, emitida pelo IBAMA, até que 
sejam integralmente cumpridas as obrigações decorrentes da condicionante do 
saneamento básico (LI 795/2011, item 2.10), inclusive: a) limpeza e desativa-
ção das fossas rudimentares e de todos os meios inadequados de disposição e 
destino final de esgotos, em todo perímetro urbano da cidade de Altamira; b) 
limpeza e desativação dos poços de água de toda a área urbana de Altamira; 
c) fornecimento de água potável encanada e efetivo funcionamento do sistema 
de esgotamento sanitário, incluindo as ligações intradomiciliares, em todo pe-
rímetro urbano da cidade de Altamira, com a conclusão até 30/09/2016 destas 

4	 A última informação com respeito ao andamento do Processo é o do seu envio ao 
IBAMA em 03/outubro/2016. Disponível em: http://processual.trf1.jus.br/consultaProcessu-
al/processo.php?trf1_captcha_id =5ece40b7c5b2261a8a3ad2dbc1b6c57b&trf1_captcha=kb-
4f&enviar=Pesquisar&proc=2694320164013903&secao=ATM#aba-movimentacao
5	 Ver a respeito BERMANN, C. (2013). “A resistência às obras hidrelétricas na Ama-
zônia e a fragilização do Ministério Público Federal”. Novos Cadernos NAEA, v.16, n.2. Belém: 
UFPa, p.97-120.
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ligações à rede de esgoto da área urbana de Altamira.4

Verifica-se pois, que a ACP impetrada pelo MPF em março de 2016, em “cará-
ter emergencial” obteve a liminar apenas em agosto de 2016, e ainda, somente 
em outubro de 2016 o Ibama está sendo notificado. 

A julgar pelo que já ocorreu com as outras vinte e uma ACPs, que obtiveram 
Liminar que posteriormente foram derrubadas pelo STF, utilizando o instru-
mento da Suspensão de Segurança, não será surpresa que ocorra também esse 
mesmo expediente5. 

Por seu turno, a Câmara dos Vereadores de Altamira ainda discute o Projeto 
de Lei 132/2015, de autoria do Executivo, que visa criar a Coordenadoria de 
Saneamento de Altamira (COSALT), vinculada à SEOVI. Trata-se de uma 
evolução em relação à pré-existente Divisão de Saneamento, com vistas a 
maior autonomia operacional e orçamentária. Com isso, a prefeitura de Alta-
mira muito embora sinalize a intenção de incorporar a gestão do saneamento 
básico na esfera municipal, revogando assim o contrato de concessão que havia 
sido renovado em 2011 com a Companhia de Saneamento do Pará (COSAN-
PA), encontra ainda dificuldades para concretizar o aludido Projeto de Lei.
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